
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI

LEI N° 6.360, DE 23 DE SETEMBRO DE 1976

Regulamentada pelo Decreto nº 79.094 de 05/01/1977.
Dispõe sobre a vigilância Sanitária a que Ficam
Sujeitos os Medicamentos, as Drogas, os Insumos
Farmacêuticos e Correlatos, Cosméticos, Saneantes e
Outros Produtos, e dá outras Providências.

.....................................................................................................................................................................

TÍTULO V
 DO REGISTRO DE COSMÉTICOS, PRODUTOS DE HIGIENE, PERFUMES E OUTROS

.....................................................................................................................................................................

Art. 27. Além de sujeito, às exigências regulamentares próprias, o registro dos cosméticos,
dos produtos destinados à higiene pessoal, dos perfumes e demais, de finalidade congênere, dependerá
da satisfação das seguintes exigências:

I - enquadrar-se na relação de substâncias declaradas inócuas, elaborada pelo órgão
competente do Ministério da Saúde e publicada no "Diário Oficial" da União, a qual conterá as
especificações pertinentes a cada categoria bem como às drogas, aos insumos, às matérias-primas, aos
corantes, aos solventes e aos demais permitidos em sua fabricação;

II - não se enquadrando na relação referida no inciso anterior, terem reconhecida a
inocuidade das respectivas fórmulas, em pareceres conclusivos, emitidos pelos órgãos competentes, de
análise e técnico, do Ministério da Saúde.

Parágrafo único. A relação de substâncias a que se refere o inciso I deste artigo poderá ser
alterada para exclusão de substâncias que venham a ser julgadas nocivas à saúde, ou para inclusão de
outras, que venham a ser aprovadas.

Art. 28. O registro dos cosméticos, produtos destinados à higiene pessoal, e outros de
finalidades idênticas, que contenham substâncias medicamentosas, embora em dose infraterapêutica,
obedecerá às normas constantes dos artigos 16 e suas alíneas, 17, 18 e 19 e seu parágrafo único, 20 e
21 e do Regulamento desta Lei.
.....................................................................................................................................................................

TÍTULO VI
 DO REGISTRO DOS SANEANTES DOMISSANITÁRIOS

Art. 33. O registro dos saneantes domissanitários, dos desinfetantes e detergentes
obedecerá ao disposto em regulamento e em normas complementares específicas.

Art. 34. Somente poderão ser registrados os inseticidas que:
I - possam ser aplicados corretamente, em estrita observância às instruções dos rótulos e

demais elementos explicativos;
II - não ofereçam qualquer possibilidade de risco à saúde humana e à dos animais

domésticos de sangue quente, nas condições de uso previstas;
III - não sejam corrosivos ou prejudiciais às superfícies tratadas.
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